
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3116203 - SP (2025/0463930-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ALEXANDRE ADILSON LEONI 
AGRAVANTE : DENISE DE ARAUJO SILVA LEONI 
ADVOGADO : RODRIGO PARADELLA DE QUEIROZ - SP289936
AGRAVADO : ANTONIO INACIO DIAS PEREIRA 
AGRAVADO : MADALENA FERREIRA BISPO PEREIRA 
ADVOGADO : IGOR MALDONADO SALES - SP376674

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO.  PRESIDÊNCIA.  AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE
POSSE. ARTS. 489, § 3º, 322, § 2º, E 141 DO  CPC/2015. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA
DE  COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em  recurso  especial,  em  razão  da  falta  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão agravada. Reconsideração. 
2. Inexiste prequestionamento dos arts. 489, § 3º, 322, § 2º, e 141 do Código
de  Processo  Civil,  pois  o  Tribunal  de  origem  não  apreciou  o  conteúdo
normativo indicado e não foram opostos embargos de declaração para sanar
eventual omissão; incidem, por analogia, os óbices das Súmulas 282 e 356 do
STF, o que impede o conhecimento do especial pela alínea a.
3. Não se demonstra o dissídio jurisprudencial, ausente o cotejo analítico e a
explicitação das circunstâncias fáticas dos paradigmas, bem como a indicação
dos  dispositivos  legais  objeto  de  interpretação  divergente;  incidem  o  art.
1.029, § 1º, do  CPC/2015, o art. 255 do RISTJ e o óbice da Súmula 284 do
STF, inviabilizando o conhecimento do especial pela alínea c.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3116203 - SP(2025/0463930-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ALEXANDRE ADILSON LEONI
AGRAVANTE : DENISE DE ARAUJO SILVA LEONI
ADVOGADO : RODRIGO PARADELLA DE QUEIROZ - SP289936
AGRAVADO : ANTONIO INACIO DIAS PEREIRA
AGRAVADO : MADALENA FERREIRA BISPO PEREIRA
ADVOGADO : IGOR MALDONADO SALES - SP376674

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO. PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE
POSSE. ARTS. 489, § 3º, 322, § 2º, E 141 DO . AUSÊNCIA DE CPC/2015
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica dos
fundamentos da decisão agravada. Reconsideração.
2. Inexiste prequestionamento dos arts. 489, § 3º, 322, § 2º, e 141 do Código
de Processo Civil, pois o Tribunal de origem não apreciou o conteúdo
normativo indicado e não foram opostos embargos de declaração para sanar
eventual omissão; incidem, por analogia, os óbices das Súmulas 282 e 356 do
STF, o que impede o conhecimento do especial pela alínea . a
3. Não se demonstra o dissídio jurisprudencial, ausente o cotejo analítico e a
explicitação das circunstâncias fáticas dos paradigmas, bem como a indicação
dos dispositivos legais objeto de interpretação divergente; incidem o

 § 1º, do , o  do RISTJ e o óbice da Súmula 284art. 1.029,  CPC/2015  art. 255
do STF, inviabilizando o conhecimento do especial pela alínea . c
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por e agravo interno  ALEXANDRE ADILSON LEONI 
, contra decisão (e-STJ, fls. 586-587) proferida pelo MinistroDENISE DE ARAUJO SILVA

Presidente do STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial ante a incidência da
.Súmula 182/STJ

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 591-597), a parte agravante alega que
cuidou de impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, de modo que a
decisão monocrática é incorreta ao não conhecer do agravo em recurso especial por suposta
inobservância da dialeticidade.
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Foi apresentada impugnação às fls. 601-612.
É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes as argumentações colocadas no presente recurso.
Da análise dos argumentos expostos pela agravante nas razões de agravo em recurso

especial, observa-se que não incide, no caso, a . Súmula 182/STJ
Desse modo, dou provimento ao agravo interno, reconsidero a decisão agravada e

passo a novo exame do processo.
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ALEXANDRE ADILSON

LEONI e OUTRA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo
105, inciso III, alínea , da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo eg. a
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

“DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DENOMINADA REINTEGRAÇÃO DE POSSE. TESE PAUTADA EM
INVASÃO DE ÁREA LIMÍTROFE.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso de Apelação Cível interposto por Alexandre Adilson Leoni e
Denise de Araujo Silva contra sentença que julgou improcedente a Ação
denominada Reintegração de Posse movida em face de Antonio Inacio Dias
Pereira e Madalena Ferreira Bispo Pereira. Os apelantes alegam invasão de
parte de seu terreno por construção irregular dos apelados e pleiteiam
reintegração de posse, dentre o mais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em (i) verificar a posse anterior dos
apelantes sobre o lote alegadamente invadido e (ii) a necessidade de pedido
demarcatório para averiguar dúvidas sobre os limites dos imóveis.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os apelantes não demonstraram a posse anterior sobre o lote, conforme
exigido pelo  do CPC. art. 561
4. A falta de pedido demarcatório inviabiliza a análise de dúvidas sobre os
limites dos imóveis, conforme procedimento especial previsto no CPC.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Recurso desprovido. Tese de julgamento: 1. A ausência de demonstração
de posse anterior inviabiliza a reintegração de posse. 2. A necessidade de
pedido demarcatório para questões de limites de imóveis. Legislação e
jurisprudência relevantes citadas: CPC,  I;  § 2º; art. 487,  art. 85,  art. 561;

 e ss.;  § 2º; STJ, Tema 1.059.” art. 574  art. 1.025; art. 1.026, (e-STJ, fl. 479)
 
Os embargos de declaração opostos pelos autores foram rejeitados, à fl. 431 (e-STJ).
Em seu recurso especial, os recorrentes alegam violação dos arts. 489, § 3º, 322, §

2º, e 141 do Código de Processo Civil, pois a decisão deixou de interpretar o pedido a partir da
conjugação de todos os elementos e da boa-fé, não apreciando o pedido alternativo de
indenização pela impossibilidade de imissão na posse, o que configura negativa de apreciação
integral dos limites da demanda.

Foram ofertadas contrarrazões às fls. 533-556.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
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Ao analisar o recurso, a Presidência do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da ausência de observância do Princípio da dialeticidade.

A parte sucumbente interpõe o presente agravo interno.
Apesar de preliminarmente esta Relatoria entender por plausíveis as argumentações e

dar provimento ao agravo interno, para a reconsideração da decisão agravada, na acurada análise
do processo, constata-se que, não obstante o conhecimento do agravo, o recurso especial não tem
como prosperar.

Extrai-se dos autos que, na origem, os autores alegaram que eram proprietários do
lote 12 do Parque dos Pomares, em  e que os réus, proprietários de lote contíguo,Campinas/SP,
teriam construído de forma irregular, sem aprovação municipal, invadindo 30,70 m² de sua área
e causando perda de outros 8,92 m², sem que a notificação extrajudicial alterasse o quadro.
Propuseram ação denominada reintegração de posse, com pedido de liminar e reintegração
definitiva com demolição das construções na área invadida, ou, confirmada a invasão e a
impossibilidade de efetividade da reintegração, indenização pelo valor de mercado da área,
custos de retificação (matrícula e IPTU) e perdas e danos.

A sentença julgou improcedentes os pedidos, com resolução de mérito, nos termos do
 I, do Código de Processo Civil, e condenou os autores ao pagamento das custas eart. 487,

despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa,
observada a gratuidade de justiça (e-STJ, fls. 413-416).

No acórdão, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento à
apelação, por entender que os autores não demonstraram a posse anterior exigida pelo art. 561
do Código de Processo Civil e que os pedidos alternativos não poderiam ser acolhidos sem a
formulação de pedido demarcatório, nos termos do procedimento especial do  e art. 574
seguintes do Código de Processo Civil. Majorou a verba honorária em 2% sobre o valor da
causa, observada a gratuidade, e registrou o prequestionamento pelo  do Código de art. 1.025
Processo Civil, com advertência quanto à multa do  § 2º (e-STJ, fls. 478-484). art. 1.026,

Pois bem.
No que tange à alegada violação dos arts. 489, § 3º, 322, § 2º, e 141 do Código de

Processo Civil, verifica-se que seu conteúdo normativo não foi apreciado pelo Tribunal , a quo
tampouco foram opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão. Dessa forma, à
falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356

. Nesse sentido:do STF
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO
1.022 DO  OMISSÃO NÃO VERIFICADA. RESPONSABILIDADECPC/15.
CIVIL POR VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO DECENAL (CC/2002,

. . ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL.ART. 205)  SÚMULA 83/STJ
DEFICIÊNCIA NA CONCEPÇÃO DO PROJETO DA OBRA.
CAUSALIDADE ADEQUADA. REEXAME DE PROVAS. . SÚMULA N. 7/STJ
ARTIGO 884 DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULAS 282 E 356/STF. ART. 1.026
DO  OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIA INADEQUADA.CPC/15
NÃO PROVIDO.
1. Não há falar-se em omissão ou falta de justificativa adequada nos casos
em que o Tribunal de origem resolve a controvérsia na extensão da matéria
devolvida.
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2. A pretensão do consumidor de ser indenizado pelo prejuízo decorrente da
entrega de imóvel com vícios de construção está sujeita ao prazo decenal
previsto no artigo 205 do Código Civil.

.Súmula 83/STJ
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória

).(Súmula n. 7/STJ
4. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
5.O agravo interno não é o recurso cabível (adequado) para apontar suposta
omissão da decisão agravada. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no , relatora AREsp n. 2.506.495/MG  Ministra MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)GALLOTTI  23/6/2025,  26/6/2025,
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. RECURSO
ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. EFEITO SUSPENSIVO.
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE MOTIVOS PARA REFORMA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. AFRONTA AOS
ARTS. 421 E 421-A DO CC E 472 DO CPC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STJ.
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. DESNECESSIDADE DE REGISTRO.
SÚMULA N. 239 DO STJ. LEGITIMIDADE DE TERCEIRO ADQUIRENTE.
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA
Nº 83 DO STJ. TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL PARA TERCEIRO. MÁ-FÉ.
AUSÊNCIA DE PODERES NA PROCURAÇÃO. REVISÃO.
INVIABILIDADE. CONCLUSÃO BASEADA EM PREMISSA FÁTICO-
PROBATÓRIA E CONTEÚDO CONTRATUAL. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
PARCIAL CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO.
1. Não havendo esclarecimento suficiente acerca dos motivos trazidos à
discussão no especial, inviável o conhecimento do especial pelo óbice da
Súmula n. 284do STF.
2. Não havendo prequestionamento das matérias postas em discussão no
especial bem como não opostos embargos de declaração com vistas a sanar
o vício, inviável o conhecimento do recurso pelo óbice das Súmulas n. 282 e
356 do STF.
3. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância
com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da
Súmula n. 83 do STJ.
4. A conclusão adotada na origem, acerca da má-fé na transferência de
imóvel por terceiro, deu-se com base nos elementos fático-probatórios dos
autos, sendo inviável sua revisão pela incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. Recurso especial conhecido em parte e não provido."

, relator , Terceira(AREsp n. 2.980.501/GO  Ministro MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de ) 29/9/2025,  3/10/2025.
 

O recurso também não merece prosperar pela alínea "c" do permissivo
constitucional, em razão do descumprimento do disposto nos arts. 1.029, § 1º, do  e CPC/2015
255, § 1º, do RISTJ.

Com efeito, para a caracterização da sugerida divergência jurisprudencial, não basta
a simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias que
identificam ou assemelham os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na
hipótese, os requisitos previstos nos mencionados dispositivos. A propósito:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO A
QUE O ACÓRDÃO TERIA DADO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE.
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DEFICIÊNCIA RECURSAL. . AUSÊNCIA DE COTEJO SÚMULA 284/STF
ANALÍTICO ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E OS PARADIGMAS
COLACIONADOS. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. RECURSO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. A ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido
interpretação divergente, por outros tribunais, não autoriza o conhecimento
do recurso especial quando interposto com base na alínea "c" do permissivo
constitucional. Incidência da . Precedentes. Súmula 284/STF
2. Para a análise da admissibilidade do especial sob a alegação de dissídio
jurisprudencial, é imprescindível a realização do cotejo analítico, isto é, a
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, nos quais teria sido aplicada de forma divergente a lei
federal, de acordo com o  § 1º, do  e  § 2º, do art. 1.029, CPC/15  art. 255,
RISTJ. 3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Rel. , AREsp 1237115/SP  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
QUARTA TURMA, julgado em  DJe  g.n.) 02/10/2018,  05/10/2018,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL
OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA . MANUTENÇÃO DA SÚMULA 284/STF
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no  § 1º, do ,  § art. 1.029,  CPC/2015 c/c art. 255,
1º, do RISTJ, a demonstração da divergência exige não apenas a
transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma, mas que o recorrente
realize o devido cotejo analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com
a explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, o que
não ocorreu.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a alegação
de dissídio jurisprudencial deve estar pautada na citação de dispositivo da
legislação federal a que se tenha conferido interpretação diversa pelo aresto
impugnado, sob pena de configurar-se deficiência na fundamentação. .
Agravo interno improvido."
(AgInt no , Rel. AREsp 2.221.170/MS  Ministro MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em 13-2-2023, DJe 16-2-2023).BELLIZZE
 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão
agravada e, em novo julgamento, conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,
honorários advocatícios devidos à parte recorrida de 12% (doze por cento) para 13% (treze por
cento) do valor atualizado da causa.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.116.203 / SP

Número Registro: 2025/0463930-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10079642020168260114 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE ADILSON LEONI 
AGRAVANTE : DENISE DE ARAUJO SILVA LEONI 
ADVOGADO : RODRIGO PARADELLA DE QUEIROZ - SP289936
AGRAVADO : ANTONIO INACIO DIAS PEREIRA 
AGRAVADO : MADALENA FERREIRA BISPO PEREIRA 
ADVOGADO : IGOR MALDONADO SALES - SP376674

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDRE ADILSON LEONI 
AGRAVANTE : DENISE DE ARAUJO SILVA LEONI 
ADVOGADO : RODRIGO PARADELLA DE QUEIROZ - SP289936
AGRAVADO : ANTONIO INACIO DIAS PEREIRA 
AGRAVADO : MADALENA FERREIRA BISPO PEREIRA 
ADVOGADO : IGOR MALDONADO SALES - SP376674

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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